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Você possui ou tem co-
nhecimento de algum docu-
mento sobre a história da 
construção de Brasília re-
ferente ao Plano Piloto, 
Entorno, Planaltina, Braz-
lândia, acampamentos pio-
neiros, patrimônio cultural 
ou antigas fazendas do DF? 
Caso a resposta seja afir-
mativa, procure o Arquivo 
Público, que está promo-
vendo a campanha "Mos-
tre seu amor pela cidade". 

A campanha tem a finali-
dade de localizar, identifi-
car, referenciar e recolher 
documentos significativos, 
para o estudo e conheci-
mento da história técnico-
artística da construção da 
capital. Em uma primeira 
etapa, será adquirido ma-
terial datado até 21 de abril 

História da 
transferência 

Após a Revolução de 30, 
em julho de 1934, um dispo-
sitivo foi colocado no artigo 
40  das Disposições Transi-
tórias, na promulgação da 
Constituição Republicana: 
"Será transferida a Capital 
da União para um ponto 
central do Brasil". Assim, 
caberia ao Presidente da 
República, Getúlio Vargas, 
nomear uma comissão pa-
ra estudar os melhores lo-
cais para a transferência. 
Concluídos os estudos, a 
Câmara dos Deputados es-
colheria o local e tomaria, 
"sem perda de tempo", as 
providências necessárias à 
mudança. 

Demorou alguns anos a 
aplicação do dispositivo. A 
Constituição do Estado No-
vo (1937) nada mencionava 
sobre a transferência, mas 
também nada proibia. Em 
1939 o engenheiro Coimbra 
Bueno apresentou a Getúlio 
um memorial que sugeria a 
retomada do problema. E 
em agosto de 1940, o presi-
dente lançou, em Goiânia, 
a "Cruzada Rumo ao Oes-
te". 

As pressões eram inten-
sas e, no ano de 1945, a as-
sembléia geral do IBGE 
pronunciou-se sobre a 
questão. A seguir, a Consti-
tuição de 46 determinou 
que o Presidente da Repú-
blica deveria nomear o 
grupo dentro de 60 dias. 
Eurico Gaspar Dutra cum-
priu a determinação e insti-
tuiu a "Comissão de Estu-
dos para a Localização da 
Novava Capital", que ter-
minou seus trabalhos com 
dois anos, mantendo-se na 
região estudada por Cruls, 

A área de localização da 
Nova Capital foi denomina-
da "Retângulo do Congres-
so", onde os estudos mais 
aprofundados partiram do 
Relatório Belcher através 
de um contrato entre o go-
verno do Brasil e a Donald 
Belcher and Associates 
(EUA). O resultado cons-
tou de uma análise de 52 
mil quilômetros quadra-
dos, para a seleção final de 
cinco setores. Os estudos 
foram iniciados em abril de 
1954 e concluídos em feve-
reiro de 1955. 

O local foi escolhido e os 
trabalhos para a constru-
ção de Brasília começa-
ram, por determinação do 
presidente Café Filho. Em 
abril de 56, Juscelino Ku-
bitschek tratou da criação 
da Companhia Urbanizado-
ra da Nova Capital (Nova-
cap), que recebeu os encar-
gos da construção de cida-
de. No mesmo dia da fun-
dação foi lançado um con-
curso público para a apre-
sentação do Plano Piloto, 
que contou com 26 concor-
rentes, sendo classificado 
em primeiro lugar o proje-
to do arquiteto e urbanista 
Lúcio Costa.  

de 1960 — dia da inaugura:  
ção de Brasília. 

CONTAS DE LUZ 
Uma ampla estratégia de 

divulgação está sendo pre-
parada pelos técnicos do 
Arquivo Público, através 
de cartazes e da distribui-
ção de encartes nas contas 
de luz da CEB, a partir do 
dia primeiro de março. O 
comunicado é uma carta-
resposta comercial, com 
porte pago, sob a forma de 
formulário, visando a atin-
gir, inicialmente, as comu-
nidades do Plano Piloto, 
Planaltina, Núçleo Bandei-
rante e Vila Planalto. 

Segundo o gerente cultu-
ral e técnico do Arquivo, 
Antônio Emilio da Costa, o 
fato de Brasília ter sido 
tombada como Patrimônio 
Cultural da Humanidade 
pela Unesco foi principal 

A primeira etapa do pro-
jeto limita-se à data da 
inauguração de Brasília, 
em abril de 1960. O mate-
rial a ser recolhido e identi-
ficado não tem restrições 
históricas a épocas anterio-
res. Além de documentos 
impressos e orais — estes 
através de depoimentos de 
arquitetos, " engenheiros, 
artistas plásticos, adminis-
tradores, operários e pes-
soas que tiveram atuação 
marcante — vale lembrar 
que as primeiras Idéias de 
interiorização da capital 
brasileira surgiram há dois 
séculos. 

Os primeiros pensamen-
tos de transferência da ca-
pital, como sede do Gover-
no do Brasil Colônia e do 
próprio Reino de Portugal, 
partiram do Marquês de 
Pombal, em 1761. Tempos 
depois, quando a Corte Por-
tuguesa transferiu-se para 
o Rio de Janeiro, em 1808, 
já se admitia a necessidade 
de mudança. Em memorial 
ao príncipe regente, Dom 
João VI, o conselheiro e 
chanceler, Veloso de Oli-
veira, advertia: "E preciso 
que a Corte não se fixe em 
algum porto marítimo, 
principalmente se ele for 
grande e em boas propor-
ções para o comércio... A 
capital deve se fixar em lu-
gar são, ameno e 
aprazível". 

José Hipólito da Costa, 
defendendo a interioriza-
ção da capital em artigo 
publicado em 1813, no 
CORRE 10 
BRAZILIENSE, editado 
em Londres, afirmou que o  

desencadeador da iniciati-
va. Além de mapas, plan-
tas, fotografias, filmes, re-
vistas, jornais, postais, 
cartazes, relatórios técni-
cos, diários de obras e 
quaisquer documentos que 
retratem a história da cida-
de, pretende-se colher de-
poimentos orais de pionei-
ros. 

"Já entrevistamos o pri-
meiro diretor administrati-
vo da Novacap, Ernesto 
Silva. No decorrer da cam-
panha, denominada Proje-
to Memória da construção 
de Brasília, várias pessoas 
serão ouvidas". Esclare-
ceu, no entanto, que ao ini-
ciar os trabalhos de grava-
ção de depoimentos de for-
ma sistemática, haverá 
uma seleção prévia dos en-
trevistados. 

Com relação ao tomba-
mento de Brasília, o asses-
sor da superintendência do 
Arquivo, Sebastião Afonso 

Rio de Janeiro não possuía 
nenhuma das qualidades 
necessárias para ser a ca-
pital do Império do Brasil. 
"... se os cortesãos que pa-
ra ali foram de Lisboa ti-
vessem assaz patriotismo e 
agradecimento pelo país 
que os recolheu, fariam um 
sacrifício._ e se iriam esta-
belcer em um país do inte-
rior.." 

As manifestações de inte-
resse pela transferência do 
Distrito Federal foram tan-
tas que a idéia foi avançan-
do. Em 1813, José Bonifácio 
de Andrada e Silva encami-
nhou, à Assembléia Consti-
tuinte, a "memória sobre a 
necessidade de edificar no 
Brasil urna nova capital", 
fazendo sugestões quanto à 
localização da sede — Co-
marca de Paracatu — e 
quanto a nomes: Petrole ou 
Brasília. 

Nos "Autos da Devassa", 
por ocasião da Inconfidên-
cia Mineira, em 1789, Do-
mingos de Abreu ,Vieira su-
geria que a sede deveria 
ser em São João Del Rey, 
"por ser aquela vila mais 
bem situada e farta em 
mantimentos". A premissa 
veio a se repetir de 1834 a 
1839, quando o historiador 
Francisco Adolfo Varnha-
gem, o Visconde ,de Porto 
Seguro, manifestou-se di-
versas vezes a esse respei-
to. Entretanto, posterior-
mente, preferiu o Planalto 
Central, por julgá-lo mais 
importante. 

O nome Brasília, dado 
por José Bonifácio, foi 
mantido ,no projeto de lei 
que Holanda. Cavalcante, 
como reflexo de toda a 

Moreira, tem um argumen-
to forte: "Se temos que pre-
servar o edifício, por que 
não preservar também sua 
história"?. Para a identifi-
cação e recolhimento de 
documentos, a campanha 
de divulgação será veicula-: 
da não só através da CEB, 
mas ainda pelo rádio e tele- 
visão. 

De acordo com os ideall-
zadores do projeto, apesar 
da experiência da criação e • 
construção da cidade insPi 
rar reflexões e motivar es-
tudiosos de vários países, 
as fontes primárias e os do-
cumentos específicos sobre 
suas características ainda 
encontram-se dispersos e 
não foram alvo de um tra-
balho de preservação e 
conservação. "Nosso obje-
tivo é fornecer referências 
para pesquisadores, indo" 
desde o tipo de documento 
até o nome de suas fontes"; 
explica Antônio Emílio. 

campanha pró , -t 
mudancista, apresentou ao 
Senado, em 1852. Em agos-
to de 1883, aconteceu o fa-
moso sonho de São João. 
Bosco, que vislumbrou • 
uma terra de riqueza In- • . 
concebível, entre osparale-
los 15 e 20, na qual deveria u 
ser construída a nova capi- -
tal. 

ÁREA 

A idéia começou a se cone .  
cretizar com a inclusão ria 
Constituição Federal de 
1891 — advento da Repúbli-
ca de um texto que dizia' 
que pertencia à União uma' 
zona de 14 mil 400 quilórrief 
tros quadrados, no Planal-
to Central, "que será opor-
tunamente demarcada, pa- '- 
ra nela estabelecer-se a fu-
tura nova capital". A esco-
lha 

 
 da área foi efetivada 

em maio de 1892, com a ' 
criação da Comissão Ex—' 
ploradora do Planalto Cen- ,,,  
trai do Brasil, chefiada pe-
lo belga Luís Cruls, diretcir•' 
do observatório Astronômi-
co do Rio de Janeiro, com o ,  

objetivo de demarcar o ter- 
reno. 

A comissão, composta', 
por 23 pessoas, percorreu, • 
dentre vários pontos, as ci-
dades de Goiás Velho, Pire- . 
nópolis e Formosa e elabo-
rou o Relatório Cruls, es-  • 
crito de forma analítica e, 
ao mesmo tempo, poética,, 
apesar das dificuldades em 
se viajar tão longa distân-
cia montados em lombos de 
burros. O Arquivo Público 
do DF possui a primeira 
edição da obra. • • 

Marquês de Pombal foi o primeiro 


